
CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRo
ESTADO DO CEAú

O LEGISLA vo À sERwco Do Po DESDE 21 DE NO o DE 1842

AVTSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA

PROCESSO No 28.03.0í/2025
D|SPENSA DE L|C|TAçÃO No 28.03.0í12025

PRE.ÂMBULO:

A CÂMARA MUN|C|PAL DE PERE|RO, inscrito no CNPJ No 00.796.1261000í-14, com sedê
à RUA CORONEL PORTO, No í07, CENTRO, PERETRO - CEAú, torna púbtico que,
realizarâ Contrataçáo Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR
PREçO POR LOTE, nos termos artigo 75, inciso ll da Lei n' '14.'l33, de 1o de abril de 2021 , as
exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifêstaçáo de eventuais
interessados em participar do presente processo em busca da administraçáo obter a proposta
mais vantâjosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA DO AVISO DE. DISPEN§A: 28t03t2025
DATA LITIITE
APRE§ENTAçÃO
PROPO§IAS: ,r''i.:,..

PARA
DE 0210112025, até as 23:59h.

FORTA EE
PROPOSTÀ;

ENVIO DA

As propostâs deverão ser en€minhadas para o e-
mail: colcamaraoereiro(@qmail.com, ou entregues, em
original, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de
Pereiro/CE, localizado na Rua Coronel Porto no 107,
Centro, Pereiro-CE.

Por trataÍ-se de licitação com base na condição píovista no aÉ. í76 parágrafo único da
Lei 14,133121 o meio para publicldade des3e intrumento sorá a imprênsa oÍicial da
Câmara, atrâvós da Íixaçáo no flanelógraÍo com sua divulgação no sitio oficial do
órgão, disponível em: httos://www.camarapereiro.ce.oov.br/leií4133.

1 - DO OBJETO:
í.1 Constitui objeto desta a AoulslçÃo DE [tATERlAls DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO
OESTINADOS A II'ANUTENçAO DAS ATIVIDADES DA CAÍI'ARA TTIUNICIPAL DE
PEREIRO.CE.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
'1 .2.1 - Anexo l: Termo de Referência;
'1.2.3 - Anexo ll: Minuta da Proposta;
1.2.4 - Anêxo lll: Minutad e Contrato

2 - DAS COND!ÇÔES DE PARTTCTPAçÃO:
2.1 A participaÇão na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitaçáo pelo link disponÍvel no site da CÂMARA MUNICIPAL DE PERÉIRO,
na aba Transparência, em seguida nos botões: 'Licitaçóes' -> 'Contrataçáo Direta - Lei n'
14.133, de 10 de abril de 2021", o envio será pelo e-mail <cDlcamâreDêre rotôomail-com>
2.1 .'l . Não poderão participar desta dispensa os fornecedorês:
2.1.2. Que não atendam às condiçõEs deste Aviso de Contrataçáo Direta e seu(s) anexo(s);
2. í .3. Eshangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

RUA CEL PORTO, ,IO7 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (88) 3527-í25í (88) 9 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í 261000í -í4
Efi all: cmperelrc.cô@gmâll.com
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2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitação;
2.'l .5. As Pessoas jurÍdicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer
de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidadê Administrativa e
lnelegibilidade do CNJ;
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. lnidôneos - Licitantes lnidôneos junto ao TCU;
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurÍdica,
quando a contratação versar sobrê obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;
c. pessoa fisica ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contrataçáo, impossibilitada de
contratar êm decorrência de sanção que lhe foi impostâ;
d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parênte em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o tercêiro
grau;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa flsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissáo de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alinea'c'também ao fomecedorque atue em substituição â outra
pessoa, Íisica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídicâ do fomecêdor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão no 7 46120'1 4-ÍCU-Plenário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentês desta contratação estão programadas em dotação
orçamêntária própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de PEREIRO-CE,
para-exercício de 2025.
a) CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES:
FONTE DO REGURSO: 1.5OO,OOOO.OO - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.
0101.01.03í.0001.2.001 - MANUTENÇAO E FUNCIONAMENTO DO LEGISLATIVO
MUNICIPAL.
ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO.

RUA CEL PORÍO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (8E) 3527-í25í (88) 9 8179 6290

CNPJ: 00.796.í2610001í/í
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4.0- DO VALOR ESTIMADO:
4.1 - O valor
seiscentos o cin

global estimado para contrataçáo será de R$ 14,659,48 (quatorzo mil,
uenta e nove reaie e uaÍenta ê oito centavos

RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (EE) 3527-125í (EE) I8í79 6290

CNPJ: 00.796.126/000í-14
E-mall: cmpêrolro.c6@gmail.com

LOTE 01 . MATERIAL DE EXPEDIENTE E ESCRITóRIO

ITEM ESPECIFICAçÃO DO PRODUTOS UNID. QUANT. VR. UNIT VR. TOTAL

1 AGENDA 2025 ESP|RAL PRETA (14,5 X 20,5 CM) UND 15 R$ 27,47 R$ 4',t2,05

2 APONTADOR DE PúSTICO COM DEPÓSITO PARA úPIS, COM
úM|NA DE AÇo TEMPERADo UND 80 R$ 2,17 RS 173,60

3 BLOCO ADESIVO, 76X1O2MM, ,I BLOCO - TOTAL 1OO FOLHAS UND 30 R$ 5,42 R$ 162,60

4 BORRACHA DUAS CORES, NÃO MANCHA PAPEL. FORMATO
CHANFRADO COM OUINAS UND 50 R$ I ,.16 R$ 73,00

5 CADERNO I/4 2OO FOLHAS CAPA DURA UND í5 R$ 1 1,.14 R$ 17í,ô0

6 CADERNo pEouENo coM No MINtMo 90 FLs UND í5 R$ 8,17 RS 122,55

7 CAIXA ARQUIVO MORTO EM PLASTICO TAM. OFICIO UND 60 R$ 7,33 R$ 439,80

I
CANETA ESFEROGRÁFICA 0.7, NA CORPO ÚNICO EM ACRÍLICO
TRANSPARENTE SEXTAVAOO, PONTA COM ESFERA DE
TUNGSTÊNIO, TAMPA ANTI-ASFIXIANTE, CX C/ 1OO

cx í0 R$ 88,00 RS 880,00

I CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, PONTA
FACETADA UND 50 R§ 2,28 R$ 114,00

10
CAPA E FUNOO PARA ENCADERNAÇÃO TAMANHO A4 - CAPA
TRANSPARENTE E FUNDO PRETA, KIT COM 1OO, 50 PRETO E 50
TRANSPARENTE

PCT Â RS 63,00 R$ 378,00

11
CLIPS NO 3/0, PARA PAPÉIS EM ARAME DE AçO COM
ACABAMENTO NIQUELADO, TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM, NO

3/0. CAIXA CONTENDO 50 UNIDADES
cx 30 R$ 3,73 R§ 111,90

12 ENVELOPE AMARELO 16 X 22 C/1OO UND cx í0 R$ 28,.t4 R$ 2U,40

13 ENVELOPE AMARELO 22 X 32 C/1OO UND cx I R$ 42,99 R$ 343,92

UND 20 RS 2,13 R$ 42,6014 FITA ADESIVA (DUREX) TRANSPARENTE, 12MM X 4OM

R$ 2í0,0015 FITA CORRETIVA 5MMX6M UND 30 R$ 7,00

15 R$ 27,54 R$ 4í 3,1016 FITA GOMADA 24 X 50 C/50 MTS UND

17 FITA GOMAOA 32 X 50 C/50 MTS UND í5 R$ 33,67 R$ 505,05

í5 R$ 7,00 R$ 105,0018 FITA ADE§IVA LARGA TRANSPARENTE 45MM X 45M UND

R$ I ,66 R$ 83,00'19 GRAFITE PONTA 0.7MM, COMPRIMENTO: 60MM, EMBALAGEM
COM 6UNID.

UND 50

R$ 29,8í RS 357 ,72
GRAMPEADOR, TIPO NORMAL EM METAL COM CABO
EMBORRACHADO, MED. APROX. 15CM COM CAPACIDADE DE 25
FOLHAS

UNO 1220

cx 't5 R$ 6,50 RS 97,5021
GRAMPO PARA GRAMPEADOR, MOOELO 26/6, EM EMBALAGEM
COM CAIXA COM 5.OOO UNIDADES, EM METAL NIQUELADO
PRATEADO. COM PROTEÇÁO ANTI.FERRUGEM

25 R$ 23,20 R$ 580,0022 GRAMPO PúSTICO PARA ARQUIVO 80 MM, PCT COM 50 UNID, PCT

R§ 69,00UNO 150 R$ 0,,í623
úPIS PRETO GRAFITE, NO 02, SEM EMENDAS, MARCA DO
FABRICANTE IMPRESSA, CORPO CILÍNDRICO, EM MADEIRA NA
COR PRETA

UND 50 R§ 3,ô7 R$ 183,5024 LAPISEIRA O.7MM, BORRACHA COM TAMPA, PONTA E CLIP
METÁLICOS.

R§ 827,301,cx í0 RS 82,7325 PAPEL AUTO-ADESIVO, (ETIQUETA ADESIVA) BRANCA.
FORMATO A.4, PARA IMPRESSÃO, COM 100 UNIDAOES.
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PAPEL FOTOGRÁFICO A4, 210 MM X 297 MM, GRAMATURA: 135G
ACABAMENTO BRANCO, PACOTE COM 50 FOLHAS

PCT '10 R$ 27,33 R$ 27330

5. PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUTIENTAçÃO DE HABILITAçÃO E PROPOSTA DE
PREçO'COTAçÃO:

5.í A presente ficará ABERTA POR uM PERíODO DE 03 [RÊS) Dns ÚTEIS, a partir da
data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverâo ser
encaminhadas pelo e-mail disponÍvel: <cplcamaÍapereiro@gmail'com> no site da CAMARA
MUNICIPAL DE PEREIRO, na aba Transparência.

6 - DA APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços,
na forma prevista no Anexo I - Termo de Referência.
6.3. Quando a documentaçâo náo for enviada na forma do item anterior, como por exemplo no

caso da alinea "h", do tem 7 .1.2 deverâ ser enviada no prazo solicitado pela administraçáo.

7. PROPOSTA DE PREçO:
RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEAú

TELEFONES: (EE) 3527-1255/ (88) I 8í79 6290
CNPJ: 00.796.í 261000í -'14

Efi ell: cmpêrciro.ce@gmail,com

27
PAPEL ADESIVO FOTOGRAFICO A4, 210 MM X 297 MM,
GRAMAÍURA: 135G ACABAMENTO BRANCO, PACOTE COM 20
FOLHAS

PCT 10 R$ í6,04 R$ 160,40

28 PAPEL OFICIO PESO 40 - BRANCO CX25O FLS PCT 10 R$ 32,00 R§ 320,00

29 pApEL oFlcto pESo 60 -BRANco ct2so FLS PCT 10 RS 41,33 R$ 413,30

30 PAPEL OFICIO SULFITE A-4, 21OMMX2g7MM 75G/M', RESMAS
COM 5OO FOLHAS,

RESMA 60 R§ 29,93 R$ 1.795,80

31
PASTA AZ OFICIO, EM PAPEúO PRENSAOO, LOMBO LARGO DE
80 MM, COR PRETA, MEDINDO 28OX35OMM: COM 01 ARGOLA E
VISOR.

UND 30 R$ 15,56 R$ 466,80

R$ 49,3032 PASTA CLASSIFICADORA COM TRILHO, 35OX23OMM UND í0 R$ 4,93

PASTA OE PAPEúO C/ EL.ASTICO. FORMATO DECHADA: 325MM
x 230MM

UND 60 R$ 2,94 R$ 17A,40

34 PASTA PLASTIFICADA C/ ELASTICO, COM ABA TAM. OFÍCIO UND 60 R$ 3,82 R§ 229,20

35 PASTA DE PLASTICO C/ELASTICO 3OMM UND 60 R$ 5,33 R§ 319,80

60 R$ 6,58 RS 394,80JO PASTA DE PLASTICO C/ELASTICO 4OMM UND

UND 20 R$ 9,00 RS 180,0037 PASTA DE PLASTICO C/EIASTICO 55MM

UND 10 R$ 27,00 R§ 270,0038 PASTA SANFONADA A4 COM 12 DIVISORIAS

UND I R$ 53,67 R$ 429,3039 PASTA SANFONADA A4 COM 31 DIVISORIAS

UND í0 R$ 76,33 RS 7ô3,3040
PERFURADOR 40 FOLHAS COM ALAVANCA E ESTRUTURA
METÁLICA PINTADAS NA COR PRETA, MANUAL, PARA DOIS
FUROS SIMULTÀNEOS, OIPO CENTRAL)

UND 50 R$ 6,í7 R$ 308,5041
PILHA AA, TENSÁO (VOLTAGEM) 1.5V, CARTELA COM 4
UNIDADES, COM CERTIFICAOO DO INMETRO

R$ 6,33 RS 316,50UNO 50PILHA AAA, TENSÃO (VOLTAGEM) 1.5V, CARTELA COM 4
UNIDADES, COM CERTIFICADO DO INMETRO4?

UND 36 R$ 5,98 RS 215,2843 PINCEL PARA RETROPROJETOR N" O2MM

R$ 346,65ROLO 5 R§ 69,3344 PúSTICO ADESIVO TRANSPARENTE, 45CM X 25M

R$ 1,12 R$ 89,60UND 8045 RÉGUA TRANSPARENTE EM POLIESTIRENO, TAM. 30 CM

Rl í.1.659,/AVALOR TOTAL
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7.1. As propostas de preço que náo estiverem em consonância com as exigências deste Edital
serão desconsideradas julgando-se pêla sua desclassifi cação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o
valor do orçamento do MunicÍpio previsto no item 4.'1. do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREçOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no
mínimo:
a) A indicaçáo da Íazáo social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que eÍetivâmente irá prestar o objeto da
licitação. São facultativas as informaçóes dos dados referentes ao número de banco, agência
e conta conente nesta etapa da licitaçáo, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura
do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou qualquer
outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por
ITEM, conforme o caso, expressa em Reâl (R$), em algarismos e por extenso, computando
todos os custos necessários para o atendimenlo do objeto desta licitaÉo, bem como, todos os
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em
perfeitas condições a manutenção dos serviços.
d) Oconendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias.
e) Deverão ser informâdos além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por
extênso.
f) A proposta de preços deverá aindâ estar assinada por representante, legalmente constituldo
para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mÍnima de 60 ísessênú4 d,as, a contar da data da
abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
h) As cotaçóes de preços âpresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de preços e
cÍrso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aguela cotação
com menor valor, será considerada a proposta vencedora.
7.1.3. Oconendo divergência na proposta êntre os valores unitário e totâl, prevalecerá o
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor
da proposta por erro, sendo o mesmo desclassiÍicado.
7.í .4. Os preços constantes da proposta do licitante deveráo conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda
corrente nacional.
7. 1 .5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de eno, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A aprêsentaçáo da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de
paÉicipação, competiçáo, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitaÉo e
sujeiçáo integral às suas disposições e à legislaçâo aplicável Lei n' 14.133, de 10 de abril de
2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
1 . contiver vÍcios insanáveis;

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEAú
TELEFONES: (EE) 3527-í255/ (E8) 9 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í 261000í -14
E-mall: cmperclro.co@omell,com
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2. náo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a
contratação;
4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.
7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:
1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inÍeriores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

8. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o ptazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja,
a que apresentou o menor preço, quanto à âdequaçáo do objeto, à compatibilidade do preço
em relâção ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitaçáo
apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificaçáo o segundo lugar e
assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condiçôes do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento
da dispensa.
8.4. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta e, sê necessário, de
documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligênciâs, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.
8.8. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9 - DO PAGAMENTO:
9.1 O Pagamento será realizado em até í0 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da
liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade
competente.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta conente indicados pêlo contratado.
9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
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bancária para pagamento.
9.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei n' '14.133, de 1o de abril de 2021.
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na lêgislaçáo aplicável.
9.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quândo houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
9.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í0. DoCUMENTOS DE HAB|LITAçÃO PARA PESSOA JUR|DTCA:
í0.í. DAS EXGÊNCÁS PARA HABTLTTAÇÃO
í o.í.1. HABTLTTAçÃO JURÍDtCA
10.1 . 'l .1 . Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por âçóes, o estatuto social devêrá vir
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.
10.1.1.2. Cédula de identidade com foto e CPF do responsável legal ou signatário da proposta;

10.2. HABTLTTAÇÃO FTSCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA
10.2.'l Prcua de inscriÉo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
'10.2.3. Prova de regularidade perante a FAZENDA FEDERAL, dentro do prazo de validade,
na forma da lei;
10.2.4. Prcva de regularidade perante a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do
licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei;
'10.2.5. Prova de regularidade perante a FAZENOA ilUNICIPAL do domicílio ou sede do
licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lêi;
10.2.6. Prova de regularidade relativa à Sêguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituÍdos por lei, dentro do prazo de validade;
10.2.7. Prova de regularidâde perante a Justiça do Trabalho - CNDT, dentro do prazo de
validade;
10.2.8. DECLARAçÃO do cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituiçáo
Federal.

í 0.3 QUALtF|CAçÃO ECONÔrU|CO-FINANCEIRA
10.3. í BALANçO PATRIMONIAL, demonstraçáo de resultado de exercício e demais
demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais;
a). Os documentos referidos no item 4.3.1 limitar-se-áo ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos;
í0.3.1.1. O tllcroemprcendêdor lndlvldual-MEl, está dispensado da apresentaçáo do
Balanço Patrimonial na forma do item antêrior, conforme art. 1.179 §2o do Código Civil ê artigo
18-A, § 10 da Lei Complementar no 12312006, entretanto deverá âpresentar a DASNSIMEI
(Declaraçáo Anual do Simples Nacional - Microempreendedor lndividual);
10.3.1.2. É vedada a substituiçáo do Balanço Patrimonial e da Demonstraçáo do Resultado do
Exercício por balancetes ou balanços provisórios;
10.3.í.3. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional
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por adotarem contabilidade simplificada para os registros e controles das operaçóes
realizadas, conforme previsto no aft.27 da Lei Complementar 12312006, estáo DISPENSADAS
DA APRESENTAçÃO DE BALANÇO, desde que apresente a DEFIS - Declaraçáo de
lnformações Socioeconômicas Fiscal, com o respectivo recibo de entrega, dos 2 (dois)
últlmos exercícios sociais;
í0.3.'1.4. A proponente com menos de 1 (um) ano de existência apresentará BALANçO DE
ABERTURA, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado por
profissional credenciado
10.3.2. Certidão negativa de feitos sobre FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, dentro de prazo de validade;
10.3.2.1. Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperaçáo Judicial deverá comprovar a
sua viabilidade econômica, mediante documento (ceúidão ou assemelhado) emitido pela
instância judicial competente; ou concessáo judicial da recuperação, nos termos do artigo 58
da Lei 14.1'1212020; ou homologaçáo do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante
se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 50 da lei 14.11212020.

í0.4 QUALtFTCAçÃO TÉCNICA
10.4.1 . Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatÍvel em
características, quantidades e prazos_com o objêto desta licitação, por meio da apresentação
de ATESTADO (S) OU CERTIDAO (OES) expedido (a) por pessoa jurídica de direito público
ou privado, em nome da licitante, comprovando que a licitante forneceu/executou,
bens/serviços com caracterÍsticas semelhantes e compatÍveis com o objeto do Edital;
í0.4.2. Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(ã) Pregoeiro(a), poderá
promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do documento, conforme lnciso I do Art.
64 da Lei 14.13312021.

íí.0 - DAS DTSPOSIÇÓES GERATS:
11.'1. Poderá a Câmara Municipal de PEREIRO revogar o presente Edital da Dispensa de
licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, deconênte
de fato superveniente, devidamente justificado.
11.2. A Càmara Municipal de PEREIRO deverá anular o presente Edital da Dispensa de
Licitação, no todo ou em parte, sempre quê acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
í 1.3. A anulaÉo do procedimento de Dispensa de LicitaÉo, não gera direito à indenização,
ressalvada o disposto no parágrafo único do arl.71 da Lei Federal no 14.133121.
11.4. Após a fase de classificaçâo das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo
por motivo justo deconente de fato supervêniente e acêito pela Câmara Municipal de
PEREIRO.

PERETRO/CE,28 DE MARçO DE 2025.

LU ANO S SANTOS
PRESID CÂMARA MUNICIPAL
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ANEXO I.TERISO DE REFERÊNC|A

í DO OBJETO: O objeto do presente termo de referência é a AOU|S|ÇÃO DE MATER|A|S DE
EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO DESTINADOS A MANUTENÇÃO 

-DAS 
ATIVIDADES DA

CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRo-CE.

2 ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:
2.1 ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS: Para determinação das especiÍicações dos produtos
segue em anexo as tabelas devidamente discriminadas de acordo com a especificaÇáo dos
itens e os uantitativos

LOTE O.I - MATERIAL DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO

ITEM ESPECIFICAçÃO DO PRODUTOS UNID. OUANT VR. UNIT VR. TOTAL

1 AGENDA 2025 ESPTRAL PRETA (14,5 X 20,5 CM) UND 15 R$ 27,47 R$ 412,05

2 APONTADOR DE PúSTICO COM DEPÓSITO PARA úPIS, COM
úM|NA oE AÇo TEMPERADo UND 80 RS 2,17 R$ 173,60

3 BLOCO ADESIVO, 76X1O2MM, 1 BLOCO - TOTAL 1OO FOLHAS UND 30 R$ 5,42 RS 162,60

4 BORRACHA DUAS CORES, NÁO MANCHA PAPEL, FORMATO
CHANFRADO COM OUINAS

UND 50 RS 1,46 R$ 73,00

5 CADERNO 1/4 2OO FOLHAS CAPA DURA UND 15 R$ I 1,.14 R$ 171 ,ô0

6 CADERNO PEQUENO COM NO MINIMO 90 FLS UND '15 R$ 8,í 7 R$ '122,55

7 CAIXA ARQUIVO MORTO EM PLASTICO TAM. OFICIO UND 00 RS 7,33 R§ 439,80

I
CANETA ESFEROGRÁFICA 0.7, NA CORPO ÚNICO EM ACRILICO
TRANSPARENTE SEXTAVADO. PONTA COM ESFERA DE
TUNGSTÊNIO, TAMPA ANTI-ASFIXIANTE, CX C/ 1OO

cx 't0 R$ 88,00 R§ 880,00

UND 50 RS 2,28 R§ 114,00I CANETA MARCA TEXTO, PARA GRIFAR E MARCAR, PONTA
FACETADA

PCT 6 R$ ô3,00 R$ 378,00'10
CAPA E FUNDO PARA ENCAOERNAÇÃO TAMANHO A4 - CAPA
TRANSPARENTE E FUNDO PRETA, KIT COM 1OO,50 PRETO E 50
TRANSPARENTE

30 R$ 3,73 R$ 111,9011
CLIPS NO 3/0, PARA PAPÉIS EM ARAME DE AÇO COM
ACABAMENTO NIQUELADO, TRATAMENTO ANTI.FERRUGEM, N"
3/0. CAIXA CONTENDO 50 UNIDADES

cx

CX 10 R$ 28,.14 R$ 2U,4O't2 ENVELOPE AMARELO 16 X 22 C/1OO UND

RS 343,92CX I RS 42,9€'13 ENVELOPE AMARELO 22 X 32 C/IOO UND

R9 2,13 R$ 42,60UND 20'14 FITA ADESIVA (DUREX) TRANSPARENTE. í2MM X 4OM

R§ 210,00UND 30 R$ 7.0015 FITA CORRETIVA 5MMX6M

UND 't5 R$ 27,54 R$ 4í 3,1016 FITA GOMADA 24 X 50 C/50 MTS

15 R$ 33,67 R$ 505,05UND17 FITA GOMADA 32 X 50 C/50 MTS

UND 't5 R$ 7,00 R$ í05,00't8 FITA ADESIVA LARGA TRANSPARENTE 45MM X 45M

R$ 83,00UND 50 R$ 1,6619
GRAFITE PONTA O.7MM, COMPRIMENTO: 6OMM, EMBALAGEM
COM ôUNIO,

UND 12 R$ 29,81 R9 357,7220
GRAMPEADOR, TIPO NORMAL EM METAL COM CABO
EMBORRACHADO, MEO, APROX. 15CM COM CAPACIDADE DE 25
FOLHAS

15 R$ 6,50 ,rl1RS 97,
GRAMPO PARA GRAMPEADOR, MODELO 26/6, EM EMBALAGEM
COM CAIXA COM 5.OOO UNIDADES, EM METAL NIQUELADO
PRATEADo, coM PRoTEÇÃo ANTI.FERRUGEM

cx21
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GRAMPO PúSTICO PARA ARQUIVO 80 MM. PCT COM 50 UNID PCT 25 R$ 23,20 RS 580,00

2.2 materiais de expediente e escritório, objeto da contratação, se enquadra como bem comum,
uma vez que os padróes de desempenho e qualidade estáo objetivamente deÍinidos êm
conformidade com o com art. 60, inciso Xlll, da Lei Federal no 14.'13312021, pois seus padróes
de desempenho e qualidade podem ser claramente definidos por meio de especiÍicaçôes usuais
de mercado. Diante disso, o objeto dessa contrataçáo é de natureza comum, uma vez que os
padróes de desempenho e qualidade estáo objetivamente definidos em conformidade com o
artigo 20' da Lei 14.133D021.
2.3. O $azo de vigência da contrataçã o é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura
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22

23
úPIS PRETO GRAFITE, NO 02, SEM EMENDAS, MARCA DO
FABRIoANTE IMPRESSA, coRPo cILINDRIco, EM MADEIRA NA
COR PRETA

UND 150 RS o,/tti RS 69,00

24 LAPISEIRA O.7MM, BORRACHA COM TAMPA, PONTA E CLIP
METÁLICOS. UND 50 RS 3,ô7 R$ 'r 83,50

25
PAPEL AUTO-AOESIVO, (ETIQUETA ADESIVA) BRANCA,
FORMATO A-4, PARA IMPRESSÃO, COM lOO UNIDADES. cx 10 R$ 82,73 RS 827 ,30

26
pApEL ForocRAFrco A4, 210 MM x 297 MM, GRAMATURA: .r35G

ACABAMENTO BRANCO, PACOTE COM 50 FOLHAS PCT 10 R$ 27,33 R$ 273,30

27
PAPEL ADESIVo FoToGRÁFIco A4, 210
GRAMATURA: 135G ACABAMENTO BRANCO, PACOTE COM 20
FOLHAS

MM X 297 MM,
PCT 10 R$ 16,04 R$ 160,40

2A pApEL oFlcto pESo 40 - BRANco c/250 FLS PCT 10 RS 32,00 R$ 320,00

29 pApEL oFÍcro pEso 60 -BRANco ct25o FLS PCT 10 R§ 41,33 R$ 413,30

30 PAPEL OFICIO SULFITE A.4, 2ÍOMMX297MM 75G/IVI', RESMAS
COM 5OO FOLHAS.

RESMA 60 RS 29,93 R§ 1.795,80

31

PASTA AZ OFICIO, EM PAPEúO PRENSADO, LOMBO LARGO DE
80 MM, COR PRETA, MEDINDO 280x350MM: COM 0í ARGOLA E
VISOR.

UND 30 R$ 15,56 R$ 466,80

32 PASTA CLASSIFICAOORA COM TRILHO, 35OX23OMM UND 10 R$ 4,93 R$ 49,30

,tâ PASTA OE PAPEúO C/ ELASTICO. FORMATO DECHADA: 325MM
x 230MM UND ô0 R$ 2,94 R$ 176,40

34 PASTA PLASTIFICADA C/ ELASTICO, COM ABA TAM, OFÍCIO UND 60 R$ 3,82 R$ 229,20

35 PASTA DE PLASTICO C/ELASTICO 3OMM UNO 60 R$ 5,33 R$ 319,80

UND 60 R$ 6,58 RS 394,8036 PASTA DE PLASTICO C/ELA§TICO 4OMM

R$ 9,00 R§ 180,0037 PASTA DE PLASTICO C/ELASTICO 55MM UNO 20

UND 10 R$ 27,00 R$ 270,0038 PASTA SANFONADA A4 COM 12 DIVISORIAS

RS 53,67 R$ 4253439 PASTA SANFONAOA A4 COM 31 DIVISORIAS UND I

R$ 76,33 R§ 763,30
PERFURADOR 40 FOLHAS COM ALAVANCA E ESTRUTURA
METALICA PINTADAS NA COR PRETA, MANUAL, PARA DOIS
FUROS SIMULTÀNEOS, CTIPO CENTRAL)

UND 1040

UND 50 RS 6,17 RS 308,5041
PILHA AA, TENSÃO NOLTAGEM) 1.5V, CARTELA COM 4
UNIDADES, COM CERTIFICADO DO INMETRO

UND 50 R$ 6,33 R$ 3'16,5042 PILHA AAA. TENSÃO (VOLTAGEM) 1.5V, CARTELA COM 4
UNIDADES, COM CERTIFICADO DO INMETRO

UNO 36 RS 5,98 R$ 215,2843 PINCEL PARA RETROPROJETOR NO O2MM

R$ 69,33 R9 346,65ROLO 544 PúSTICO ADESIVO TRANSPARENTE, 45CM X 25M

UND 80 RS 1,12 R$ 89,6045 RÉGUA TRANSPARENTE EM POLIESTIRENO, TAM, 30 CM

R$ í,4.659,.18VALOR TOTAL
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do contrato, podendo ser proÍrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n'14.133, de2021.
2.4. Os fomecimentos desses itens são enquadrados como de natureza continuada, uma vez
que são necessários, para diversas atividades administrativas comezinhas, que ressurge
diariamente. E bom que se esclareça que a ausência destes insumos acarretará em prejuÍzos
para a promoção do serviço público realizado peça câmara municipal, pois são essenciais para
o Íuncionamento diário da câmara municipal de Pereiro-CE. lndependentementê do
crescimento ou diminuição das atividades, a demanda por esses itens permanece constante,
uma vez que estes visam atender as demandas administrativas desta câmara municipal,
buscando viabilizar a realização dos serviços públicos.
2.4.'1. A Câmara Municipal precisam manter suas operações regulares, independentemente
das flutuaçôes na demanda por serviços. A continuidade das atividades administrativas requer
suprimentos constântes, como matariais de expediente e escritório. A natureza contÍnua
dessês fornecimentos permite quê as Secretarias planejem com antecedência e garantam a
disponibilidâde dos materiais. lsso evita interrupções e garante que os servidores tenham os
recursos necessários pâra executar suas tarefas, logo, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa considerando as demandas coÍriqueiras e ininterruptas, podendo ser prorrogado
conforme artigos í06 e '107 da Lei n' í4.133, de 2021.
2.4.2. Ém resumo, a natureza contínua dos fornecimentos de mâteriais dê expediente é
fundamental para garantir a eficiência e a operação ininterrupta das Secretariâs Municipais,
independentemente do crescimento especíÍico de suas atividades.

2.5. JUSTIFICATIVA
2.5.1. A aquisiçáo de material de expediente e escritório destinados à manutenção das
atividades da Câmara Municipal de Pereiro-CE se faz necessária para garantir o pleno
funcionamento e organização dos serviços administrativos e legislativos. Com a constante
demanda de documentos, relatórios, ofÍcios e conespondências, é imprescindÍvel contar com
um estoque adequado de materiais como papel, envelopes, canetas, pastas, entre outros, para
garantir a eÍiciência e agilidade no atendimento das demandas intemas e
externas. Além disso, a manutenÇáo regular do estoque de material de expediente e escritório
contribui para a economia de recursos públicos, evitando gastos desnecessários com a
aquisição emergencial de itens que poderiam ter sido previamente adquiridos a preços mais
vantajosos. Dessa Íorma, a realizaçáo deste processo licitatório visa assegurar a transparência
e legalidade na utilização dos recursos públicos, gârantindo a continuidade das atividadês da
Câmara Municipal de Pereiro-CE de forma eficiente e responsável.
2.5.2. Ém suma, a contrataçáo para a aquisição de materiais de expediente e escritório é
imprescindível para manter as atividades da Càmara Municipal de Pereiro em pleno
funcionamento, garantindo o atendimento às necessidades básicas dos colaboradores, a
continuidade das atividades legislativas e a eÍiciência operacional, sempre êm conformidade
com a legislação vigente e os princlpios de transparência e responsabilidade na gestão pública

3 DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO E FUNDAMENTAçÃO LEGAL
3.1 A aquisição de material de expediente e escritório destinados à manutenção das atividades
da Câmara Municipal de Pereiro-CE se Íaz necessária para garantir o pleno funcionâmênto e
organização dos serviços administrativos e legislativos. Com a constante demanda de
documentos, relatórios, ofícios e conespondências, é imprescindível contar com um estoque
adequado de materiais como papel, envelopes, canetas, pastas, entre outros, para garantir a

eÍiciência e agilidade no atendimento das demandas internas e
externas.

Além disso, a manutenção regular do estoq ue de materlal de expediente e escritório contribui
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para a economia de recursos públicos, evitando gastos desnecessários com a aquisiçáo
emergencial de itens que poderiam ter sido previamente adquiridos a preços mais vantajosos.
Dessa forma, a realizâçáo deste processo licitatório visa assegurar a transparência e legalidade
na utilização dos recursos públicos, garantindo a continuidade das atividades da Câmara
Municipal de Pereiro-CE de forma eÍiciente e responsável.
3.2 Em suma, a contrataÉo para a aquisiçáo de materiais de expediente e escritôrio é
imprescindÍvel para mantêr as atividades da Càmara Municipal de Pereiro em pleno
funcionamento, garantindo o atendimento às necessidades básicas dos colaboradores, a
continuidade das atividades legislativas e a eficiência operacional, sempre em conformidade
com a legislação vigente e os principios de transparência e responsabilidade na gestáo pública
3.3 De acordo com as pesquisas realizadas pelo setor competente para o objeto em apreço,
verificou-se que a presente contratação poderá ser realizada com base no Art. No 75, inciso ll
da Lei 14.133/2021 em concordância com o Decreto n" 12343 DE 3011U2024.

4. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COÍUO UM TODO
4.1 A soluçâo para eventual aquisição de generos alimenticios, que são usados para o
desenvolvimento diario das atividades gerais da câmara municipal, como tambem o uso dê
material de expediente e escritório paía rcàlizat a higienização dos ambientes (salas,
banheiros, gabinetes etc) da sede do legislativo municipal e ainda para o uso de materiais de
expediente e escritório para desenvolvimento das atividades do legislativo, se dará através de
dispensa de licitação, com validade de aproximadamente 12 meses, com vigência a partir da
data da assinatura do contrato, comprando a administração, de Íorma parcelâda ou controlada
através de estoque, a quantidade necessária para atender às suas demandas, por determinado
periodo.
4.2 Os fomecimentos serão executados conforme discriminado a seguir:
a) As contratadas deverão fornecer, diretamente, o objeto deste estudo, após a formalizaçáo
do contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrÕes de qualidade pertinentes e
nas quantidades solicitadas pêlas secretarias.
b) As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações deconentes da constataçáo.
c) O fomecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitaÉo da secretaria
contratante.
d) Os fomecimentos deveráo ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial,
em local designado pela secretaria contratente.
4.3 Os ltens em quêstão, atendem às especificaçôes usuais constantes no Mercado e
destinam-se a utilizaçáo pêlos departamentos administrativos da Càmara Municipal de Pereiro.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
5.1. De maneira geral, os itens rêfêrentes a esta contratação deverão sêr entrêgues pelo

fornecedor, de acordo com as especificaçóes dêÍinidas em edital, sendo que o fornêcêdor
deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislaçâo especÍfica sobre a qualidade e especificaçáo dos itens. Além disso, deverão ser
produzidos de acordo com as normas técnicas em vigor, de boa qualidade e aceitaçáo no
mercado.
5.2. De maneira especlÍica, para a contratação do objeto deste ETP, alguns requisitos mÍnimos
devem ser atendidos:
a) As contratadas devêrão entregar o objeto no prazo, em remessa parcelada, dentro da
padronização seguida pelos órgáos e conforme especificações técnicas estabelecidas no
Termo de Referência e requisitos de desêmpenho, quando da solicitação da contratante,
conforme estabelecido em Ordem de Compras, nos endereços especificados no instrumento
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b) As contratadas deveráo Íomecer diretamente o objeto, náo podendo transferir a
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer
natureza.
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como fretes,
impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretâmente no fornecimento dos bens e deveráo ser apresentar
os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município.
d) As propostas das contratadas deverão ser redigidas em lÍngua portuguesa, datilografadâs
ou digitadas, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhâs ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada (manual, digital ou eletrônica) e as demais rubricadas pelos licitantes ou
seus representantes legais. Deverão ainda conter a indicaçáo do banco, número da conta e
agência, para Íins de pagamento.
e) Todas as especificâçóes do objeto conlidas na proposta, tais como mârcâ, modelo,
dimensóes, composiçôes, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a
contratada.
0 Náo haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133,
de 202'1, uma vez que não poderá implicar em aumento de custos desnecessários ou mesmo
causar restrição a competitividade.
g) As contratadas deverão declarar que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e o declarantes
responderão pela veracidade das informagÕes prestadas, na forma da lei.
h) Será exigida a apresentaçâo dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor,
exceto quando a fasê de habilitação anteceder a de julgamento.
i) Seráo exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
j) A empresa deverá atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovaçóes
oficiais.
k) As contratadas deveráo, quando for o caso, apresentar material constituído e embalado com
critérios socioambientais vigentes decorrentes da Lei n.o 6.938, de 31 de agosto de 1981 que
dispóê sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e regulâmentos, com os
respectivos registros e comprova@es oÍiciais, além de atentar para as exigências da Lei n.o

12.305, de 2 de agosto de 20í0, que dispõê sobre a PolÍtica de Nacional de Resíduos Sólidos
(PNRS), Leis Estaduais e Leis Municipais, quando for o caso, no que couber.
l) Na presente contratação náo serào admitidas a indicação de marcas, caracterÍsticas ou
modelos.
m) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contrataçáo.
n) Os itens não devem apresentar âvarias ou adulteraçóes.
5.4 Natureza da Contratação: aquisiçáo continuada;
5.4 Duração lnicial do Contrato:
5.4.'l O prazo de vigência deste contrato é até 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura,
podendo ser prorrogado na forma estabelêcida no art. 106 e 107 , da lei 14.13312021 .

5.5 DAS EXGÊNCNS PARA HABILITAçÃO
5.5.í. HABTLTTAçÃO JURÍDrCA
5.5.'t .1 . Ato constitutivo, êstatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir
acompanhado dos documentos de eleiçáo de seus administradores.
5.5.1.2. Cédula de identidade com foto e CPF do responsávêl legal ou signatário da proposta;

5.6. HABILITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
5.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa JurÍdioa (CNPJ);
5.6.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual e/ou munici
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relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
5.6.3. Prova de regularidade perante a FAZENDA FEDERAL, dentro do prazo de validade, na
forma da lei;
5.6.4. Prova de regularidade perante a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do
licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei;
5.6.5. Prova de regularidade perante a FAZENDA MUNICIPAL do domicÍlio ou sede do
licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei;
5.6.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituÍdos por lei, dêntro do prazo de validade;
5.6.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho - CNDT, dentro do prazo de
validade;
5.6.8. DECLARAçÃO do cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituiçâo
Federal.

5.7 QUALTFTCAçÃO ECONÔililCO-FTNANCEIRA
5.7.1 BALANçO PATRIiTONIAL, demonstraçáo de resultado de exercício e demais
demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) último3 exerclcios soclaas;
a). Os documentos referidos no item 5.7.í limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituÍda há menos dê 02 (dois) anos;
5.7.1.1. O Mlcroempreendedor lndividual.MEl, está dispensado da apresentação do Balanço
Patrimonial na forma do item anterior, conforme aÉ.. 1.179 §2o do Código Civil e artigo 18-A, §
ío da Lei Complementar no 12312006, entretanto dêverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração
Anual do Simples Nacional - Microemprêendedor lndividual);
5.7 .'1.2. Ê. vedada a substituiçáo do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do
Exercício por balancetes ou balanços provisórios;
5.7.'1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Neclonal,
por adotarem contabilidadê slmplificada para os registros e controles das operaçóes
realizadas, conforme_previsto no art. 27 da Lei Complementar 12312006, estão DISPENSADAS
DA APRESENTAÇAO DE BALANçO, desde que apresente a DEFIS - Declaração de
lnformaçóês Socioeconômices Fiscal, com o respectivo recibo de entrega, dos 2 (dols)
últimos exoÍcícios sociais;
5.7.1.4. A proponente com menos de I (um) ano de existência apresentará BALANçO DE
ABERTURA, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado por
profissional credenciado
5.7.2. Certidão negativâ de feitos sobre FALENGIA expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, dentro de prazo de validade;
5.7.2.1. Na ausência da Certidão, a licitante em Rêcuperação Judicial deverá comprovar a suâ
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei
14.1'l2l2121i ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no cãso da licitante se
encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 50 da lei 14.11212020.

5.8 QUALTFTCAÇÃO TÉCNrcA
5.8.1 . Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitaÉo, por meio da apresentação
de ATESTADo (S) oU CERTIDÃo (ÕES) êxpedido (a) por pessoa jurídica de dirêito público
ou privado, em nome da licitante, comprovando que a licitante fomeceu/executou,
bens/serviços com caracleísticas semelhantes e compatíveis com o objeto do Edital;
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5.8.2. Havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o(a) Pregoeiro(a), poderá
promover diligência, a Íim de comprovar a,veracidade do documento, conforme lnciso I do Art.
64 da Lei 14.13312021.

5.9 SUBCONTRATAçÃO: é vedada â subcontrataçáo completa ou da parcela principal do
objeto da contrataçâo.

5.í0, GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: náo haverá exigência da garantia da contratação dos
artioos 96 e seouintes da Lei no 14.133. de 2021, uma vez que náo poderá implicar em aumento
de custos desnecessários ou mesmo causar restrição a competitividade. Ademais, essa
contratâção não despende grandes vultos

5.11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: EM AtENdiMENtO à NOVA Lêi
de Licitaçóes no'14.13312021 e considerando o Guia Nacional de Conkatações Sustentáveis,
visando à efetiva aplicação de critérios, açóes ambientais e socioambientais quanto à insêrçáo
de requisitos de sustêntabilidade ambiental nos editais de licitações promovidos pela
Administraçáo Públicâ, buscou-sê atribuir requisitos técnicos que atendam às exigências
ambientais atuais, bem como o alcance de alternativas que apresentem um nÍvel de qualidade
aceitável.
Como critério de sustentabilidade, a fim de evitar impactos ambientais, é dever da contratada
observar o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; maior
eÍiciência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil dos bens; uso
de inovações que reduzâm a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente
regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços.
5.1í.1 Os impactos ambientais negativos associados à aquisição de expediente e escritório
podem incluir:
a) Geração de Resíduos: O descarte inadequado de materiais de expediente e escritório, como
embalagens plásticas, descartáveis e utensÍlios que não são passíveis de reciclagem, pode
contribuir para o aumento da quantidade de resÍduos sólidos, impaclando negativamente o
meio ambiente.
b) Consumo Excessivo de Recursos Naturais: A produção em larga escala de utensílios e
equipamentos de expediente e escritório pode demandar o uso intensivo de recursos naturais,
como água e energia, além do consumo de matérias-primas náo renováveis. Náo é diferênte
com O uso excessivo de papel e outros materiais de escritório contribui para a degradação das
florestas e o aumênto da demanda por recursos naturais. Na mesma linha, alimêntos
desperdiçados contribuem para o acúmulo de resíduos em atenos sanitários.
c) Poluição: O uso inadequado de materiais descartáveis ou a presença de substâncias tóxicas
em utensllios mal fabricados pode contribuir para a poluição do ar, solo e água, especialmente
quando da disposiçâo inadequada desses materiais. Além disso, resÍduos de produtos de
expediente e escritório podem chegar aos corpos d'água, afetando a vida aquática e causando
bioacumulação de substâncias tóxicas. Ainda nesse contrexto, a agricultura intensiva requer
grandes quantidades de água, o que pode levar à escassez hídrica e à degradação da
qualidade da água.
5.1'1.2 Para mitigar essês impactos ambientais negativos, algumas ações e tratamêntos podem
ser adotados no processo de aquisição de expediente e escritório para atender à§
necessidades da Câmara Municipal de Pereiro/CE:
a) Sêleção de Materiais Sustentáveis: Priorizar a aquisiçáo de materiais produzidos com
matérias-primas sustentáveis, recicladas ou recicláveis; optar por produtos dê expêdiente e
escritório biodegradáveis e com cêrtificaçóes ecológicas reduz a contaminaçâo do solo e da
água; digitalizar documêntos e preferir comunicaçóes eletrônicas reduz o consumo de papel.
b) Redução do Uso de Descartáveis, reutilizaçáo, e utulizaçáo de materiais descartáveis:
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Promover o uso de utensílios reutilizáveis em substituiçáo aos descartáveis, reduzindo a
geraçáo de resÍduos plásticos; utilizar a quantidade mínima necessária de produtos de
expediente e escritório e evitar o uso excessivo de embalagens descartáveis. implementar
programas de reciclagem para papel, plásticos e outros materiais de escritório;
c) Gestão Adequada de Resíduos: lmplementar um sistema eficiente de coleta seletiva e
destinação adequâda dos resÍduos gerados nas cozinhas das secretarias, priorizando a
reciclagem e compostagem; planejar as compras e armazenar os alimentos adequadamente
ajuda a diminuir o desperdício de alimentos.
d) Logistica Sustentável: Buscar fomecedores locais ou regionais para reduzir as emissóes
associadas ao transporte dos materiais, além de avaliar opções de embalagens mais
sustentáveis; garantir o descartê adequado dos resíduos de produtos de expedinte e escritório
para evitar a contaminação ambiental e sempre que possível, adquirir materiais de escritório
produzidos com materiais reciclados e que possuam certificaçôes ambientais.
e) Educação Ambiental: Promover a conscientização e capacitação dos funcionários das
secretarias sobre práticas sustentáveis no uso e cuidado com os materiais de expediente e
escritório.
Essas práticas podem contribuir significativamente para mitigar os impactos ambientais
negativos associados à aquisiçáo desses materiais, promovendo uma gestão mais responsável
e alinhada aos principios da sustentabilidade.
5.11.3 A tÍtulo de consulta, segue as principais leis normativas relacionadas ao objeto que se
pretende licitar:
a) Polítice Nacional de ReeÍduos Sólidos (PNRS): Estabelece diretrizes para o tratamento e
disposição final adequada dos resÍduos sólidos.
b) Norma ABNT NBR ISO í400í: DeÍine requisitos para um sistema de gestão ambiental nas
organizações, promovendo açóes para redução de impactos ambientais.
c) Lei d6 Crimos Ambientals (Lêi no 9.605/1998): Estabelece penas e medidas
administrativas para condutas lesivas ao meio ambiente, como porexemplo o descarte inegular
de resíduos.
d) Normatlvas de Llcltações Sustentáveis: Alguns órgãos públicos adotam normativas
especÍÍicas para licitaçóes que incentivam a contratação sustentável.
e) Normas Tócnlcas da ABNT: Existem diversas normas técnicas relacionadas â eventos que
abordam aspectos ambientais, como a destinação de resíduos, o uso de materiais recicláveis
e a eÍiciência energética.
Dessa forma, âo contratar empresas especializadas para Íomecer esses materiais, é
fundamental que a administração pública municipal estabeleça critérios ambientais em seus
processos licitatórios, exigindo práticas sustentáveis por parte dos fomecedores e promovendo
a conscientizaÉo sobre a importância da responsabilidade ambiental.

5.12. JUSTTFTCATTVAS PARA NÃO EXCLUSTVTDADE PARTICIPAçÃO DE uE E EPP
5.í2.1. Justifica-se a não rcalizaçâo de exclusividade e de cotas reservadas no presentê
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fâto de que, a
exclusividade apesar dos itens quê forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem
separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado de acordo com os seguintes motivos:
5.12.1.1 . O tratamento diferenciado e simpliflcado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantaioso para a administração pública municipal,
principalmente em municÍpios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em
licitaçóês para bens divisÍveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços
diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
5.12.1.2. Há câsos em que os preços são divergentes cotados por emp
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categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos êm que a diferença de valores cotados ocorre até parâ mesma
empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
5.12.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contrâtado, causando atrâsos processuais para as adequaçóes de preços,
assim como o transtomo de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou
lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contrataçóês, por atrasos em entregas de itens
ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas
a contento;
5.12.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitaçáo da Câmara Municipal de
Pereiro, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 123/2006 e suas
alterações, especificamente no que pertine a garantia da aprêsentaçáo da regularidade fiscal
apenas para a assinatura do contrato e na oconência do empate ficto prêvisto nos Art's 44 e
45 da referida norma legal;
5.12.'1.5. Não se desconhecê que à ,azâo de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das polÍticas públicas
e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposiçáo
deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no '14.13312.021 (que estabelece
normas gerais sobrê licitaçôes). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo
licitatório deve ser assegurada igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, ao passo que
a Lei de Licitações dispóe que este sê destina a garantir a obsêrvância do princÍpio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
5.12.1.6. O que se obsêrva é que a Lei Complêmentar 12312006 visa ampliar a participação
das ME/EPP nas licitações, mâs não elevar a hipossuÍiciência econômica das mesmas acima
do interesse público. Dessa forma, é importante sopesar princÍpios pertinentes ao presente
certame como o da competitividade, da economicidade e da eÍiciência, buscando-se a
'proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a AdministraÉo
Pública,' conforme é vislumbrado no artigo 1ío da Lei n. '14.13312.02'l.

5.13. OA PARTICIPAçÃO DE MICRO E PEOUENAS EÍIiPRESAS:
A) As MICROEMPRESAS, ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, deverão apresentar
comprovação de enquadramento em um dos regimes, para quê possa ter o beneflcio do
tratamento diferenciado e favorecido na presente licitaçáo, na forma do disposto na Lei
Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147l2014,junto ao documentos
de habilitaçáo.
B) Será exigida a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte, mesmo que esta apresente algumâ reskiçáo. Neste caso, será concedido o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularizaçâo, prorrogáveis por igual perÍodo, cujo têrmo
inicial se dará no momento em que o licitante for declarado vêncedor do cêrtame, consoante o
artigo 43 dâ Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 147120'14.
C) Na forma do que dispóe o aÍl. 42 da Lei Complementar no 123, de'14.12.2006, a
comprovaçáo da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
D) Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasiáo de participação neste
procedimento, deverão aprêsentar toda a documentaçáo exigida para êfêito de comprovaçáo
de regularidade fiscal, mesmo que estâ aprêsente alguma restrição.
E) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis (Lei n' í2312006 e suas alteraçÕes), contado a partir do momento em
que o proponente for declârado o vencedor do certamê, para regularizaçáo da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissáo de eventuais certidóe
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positivas com eíeito de certidão negativa.
F) A não+egulaizaçáo da documêntação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas no art. '155 da Lei no
14.133t21.

6. ruoDELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
Condições de êxêcução
6.1 . A execuçáo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.'1.1. lntcio da execução do objeto: a êntrega do objeto oconerá no prazo máximo de até 05
(cinco) dias úteis contados a partir da emissão da ordem de compra/fomecimento;
6.1.2. A entrega do objeto está condicionada as especificações, prazos, quantidades, valores
e marGrs dos produtos estabelecidos na proposta do (a) participante vêncedora, na minuta
contratual e conforme ordem de compralfornecimênto, horários e locais estabelecidos pela
Câmara Municipal de Pereiro.
6.1 .3 Os expediente e escritório, e materiais de expediente, será recusado nos seguintes casos:
6.1.3.1 Possuírem qualidade fora do padráo do exigido pela secretaria contratante;
6.1 .3.2 Forem enviados em quantidades menores que o solicitado;
6.'1.3.3 Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composiçáo.
6.1.4 O materiais de expediente e escritório, e materiais de expediente, que forem recusados
deverão ser substituÍdos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do
recebimento da formalização da recusa pela contratante.
6.'1.4.'t Em caso de inegularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por
meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos oconidos e encaminhará à autoridade
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinênt6s;
6.1.4.2 Sendo necessárias providências por parte do fornecedor, os prazos para pagamento
seráo suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujêitando-o à aplicação de
multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sançõês êstabelecidas
na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato.
6.1.5 O Íornecimento dos expediente e escritório, e materiais de expediente, deve ser feito por
meio de documento de'Ordem de Compra', também disponibilizado pela Contratada e sob
responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas.
6.1 .6 A contratada dev6rá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender,
de imediato, todas as reclamações dêconêntês da constataçáo de vÍcios, defeitos ou
incorreçôes relativas ao objeto desta especiÍicação, bem como a respeito da qualidade dos
materiâis de expediente e escritório, e materiais de expediente, casos em quê a contratada
deverá, às suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos
materiais de expediente e escritório.
6.1 .7 A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos produtos fornecidos,
das quais deverão constar as quantidadês, os valores unitários e totais deduzidos os descontos
concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverâo ser êmitidas em nome da
Câmara Municipal de Pereiro/CE de acordo com o GNPJ informado na Ordem de
Com pras/fornecimento.
6.1.7.1 O pagamento Íica condicionado, à satisfação de todas as condiçôes estabêlêcidas em
contrato e da comprovaçáo de regularidade para com os encargos prêvidenciários, trabalhistas
e fiscais.
6.1 .7 -2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no

1 .751 , de 2 de outubro de 2O14;
b) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Estadual do domi
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licitante, ou outra equivalente, na forma da lêi;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
d) Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de CertiÍicado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943." (NR), conforme Lei
'12.44012011 de 07 de julho de 20í 1.

6.2 EspeciÍicação da garantia (aÉ. 40, §ío, inciso lll, da Lei no 14.133, de 20211
6.2.1. O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. CRITÉR|oS DE ACETTABILIDADE DO OBJETO:
7.1 Náo será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da
Ordem de Compra/Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e
devidamente acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal).
7.1.1 Os produtos Íornecidos devem corresponder às especificaçóes e quantitativos constantes
da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar.
7.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os materiais de expediente e escritório,
objeto da licitação, serão os mesmos recebidos provisoriâmente pelo Fiscal de Contratos,
servidor da Administração ou comissão responsável, mediante termo circunstanciado, para
posterior verificação de especificações, da qualidade, da quântidâde, dos prazos, dos preços e
de outros dados pertinentes.
7.2.1 Quânto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão
responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a
observação especiÍica no Edital e anexos;
7.2.2 ApÍovando os materiais de expediente e escritório recebidos, após as verificações
necessárias, o servidor ou comissão responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contados de sua efetiva entrega, receberá materiais em caráter definitivo, mediante recibo, o
qual ratiÍicará o termo circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-
lo nos itens necessários;
7.2.3 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o sêrvidor ou comissão
responsável, fixará aos fornecedores o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para promoverem as
correçóes necessárias, sob pena do gás ser rejeitado e devolvido, no estado em que se
encontrar;
7.2.4 Na hipótese de irrêgularidades em relação dos de expediente e escritório recebidos
fornecido, a Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo
circunstanciado, após as correçóes promovidas pelos fornecedores e após a reverificaçáo
realizada pela Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissáo
responsável.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. ROTINA DE FTSCALTZAçÃO CONtRerUlU.
8.í.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.'t33, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.13312021, aÉ. 115, caput).
8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automãticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no 14.13312021
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8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pêlos respectivos substitutos (Lei no '14.13312021, arl. 'l 17, caput).
8.1.3.'1. O Íiscâl do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a
execuÉo do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçáo das faltas ou
dos defeitos observados (Lei no 14.133/2021, art. I 17, §19.
8.1.4. O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a sltuaçáo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei no 'Í4. t 33/2021, aú. '117, §2o).
8. í .5. O contratado será obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçóes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no I 4.13312021,
art. 119).
8.1.6. O contratâdo será responsável pelos danos causâdos diretamente à Administraçáo ou a
terceiros em razão da execuçáo do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021, an. 120).
8.1 .7. Somente o contratado será responsável pelos en€rgos trabalhistas, prêvidenciários,
fiscâis e comerciais rêsultantes da execução do contrato (Lei no 14.13312021 , aft. 121, caput).
8. 'l .7. 1 . A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais náo transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e náo
poderá oneraro objeto do contrato (Leino 14.13312021, aú. 121, §1).
8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito semprê que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de
mensagem eletrônica para esse fim. (lN 5/20í 7, art. 44, §2o).
8.1.9. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçáo de
providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art. zt4, §3o)

9. DO PRAZO, FORTUIA E LOCAL DE ENTERGA
9.1. Os produtos seráo requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da
CONTRATANTE e deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de PEREIRO, no setor
da Central Gêral de Distribuiçáo (ou almoxarifado central)
9.2. O pÊzo de entrega dos materiais é de 5 (cinco) dias, a contar do recêbimento da ordem
de fornecimento, que serão entregues na Central Geral de Distribuição (ou almoxarifado), no
horário de 7:00 às 13:00h (horário de expediente) no seguinte endereço: Rua Coronel Porto,
no 107, Centro, Pereiro-CE.

10. CRlTÉRloS DE irEDlÇÃO E DE PAGAMENTO:
Recebimento
1 0.1 . Os bens seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e flscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
10.2. Os bêns poderão ser rejeitados, no todo ou em paÉe, inclusive antes do recebimento
provisório, quando êm desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades.
10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a vêrificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
"10.4. O prazo para recebimênto deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiçáo do
atendimento das exigências contratuais
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'10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14..Í 33, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
10.6. O prazo para a soluçâo, pelo contratado, de inconsistências na execuçáo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalentê, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do fornêcimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade etico-
profissional pela perfeita execução do contrâto, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo
contrato.

Liquidação
10.8. Recebida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, coÍrêrá o prazo 10 (dez
dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recêbimento da nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalentê pelo órgáo contratante.
10.8.1 . O prazo de que trata o item antêrior será reduzido à metade, mantêndo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratâções decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 .

10.9. Para fins de liquidaçáo, o setor competente deverá vêrificar s6 a nota fiscÍrl ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e êssênciais do
documento, tais como:
10.9. í Os dados do contrato e do órgão contratante.
10.9.2 O periodo respectivo de execução do contrato.
10.9.3Ovalorapagar;
10.9.4 Eventual destaque do valor de retenç6es tributárias cabívêis.
10.10 Havendo erro na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
conlratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularizaçáo da situação, sem ônus ao contratante.
10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalente deverá ser obrigatoriamente
âcompanhado da comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mêdiante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mêncionada no artigo 68 da Lei no 14.133, de 2021.
10.'Í 2 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutençáo das condições de habilitaçáo exigidas no edital, quando esta não for
possível de verificar mediante apresentação de documentaçáo física ou por e-mail por parte da
contratada;
b) ldentificar possÍvel razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018).
10.13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao municÍpio, a situação de irrêgularidade do
contratado, sêrá providenciada sua notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, aprêsênte sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
10.'14 Não havendo rêgularização ou sendo a dêfesa considêrada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regulaÍidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à êxistência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
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10.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentaçáo de documentação flsica ou
por e-mail por parte da contÍatada;
10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizâdos normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF ou ao Município.

1í. DO PAGAIUIENTO
í í.í. Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de
modo parcelado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, nos
termos da Lei 14.13312.Q21.
1í.1.1. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descriçáo do objeto e
quantidade discriminada e acompanhada da requisiçáo dos mesmos
1'1.2 Forma de:
11.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e contâ conente indicados pelo contratado.
11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
11.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no Artigo 14í da Lei 14.13312.021.
I 1 .3 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação
âplicável.
'11.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
'l í .4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lêi
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.5. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada regularidade fiscal da
êmpresa, ficando a Contratâda ciente d€ quê as certidôes apresentadas no ato da contrataçáo
deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.

í2. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR DOS PRODUTOS
Forma de sêleção o critério de lulgamênto da proposta
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA
DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo ]úENOR PREÇO.
Crltárlos de aceitabilidade de preços
12.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitaçóes, a proposta com a
descriçáo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e
o horário êstabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, aprêsentar
declarações com as seguintes informações:
I - a inexlstância de fato impeditivo para llcitar ou contratar com a Administração Pública;
ll - o enquadramento na condição de mlcroempresa ê emprEsa de poquêno porte, no8
termos da Lei ComplementaÍ n" 123, de 2006, quando couber;
lll - o pleno conhêcimento e aceitaçáo das rogras e das cond
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contratação, constantesdo procedlmonto;
lV - O cumprimento das exigênclas de reserva de cargos paÍa possoa com deÍiciência
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art 93 da Lei no 8,2í3, de 24 de
julho de 1991, se couber; e
V - O cumprimento do disposto no inciso Vl do aú 68 da Lei no'14.'133, de 202í (Não
emprega menor).
12.3 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo
deste Edital.
12.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela desclassiÍicaçáo.
í2.5. Os preços ofertados não poderâo exceder os valores unitários, constantes neste termo
de referência, devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.
12.6 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados junto a proposta,
que comunicará ao participante vencedor, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via
e-mail ou protocolado no setor de licitação.
12.7. Descrição do objeto, contendo as informaçóes similares à especiÍicação do Termo de
Referência;
12.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
12.9 O $azo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

í3. ESTI]UIATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
'13. í O valor estimado para este objeto e de R$ 14.659,48 (quatorzo mil, seiscontos ê

cinquenta e nove Íoelg ê quaÍenta ê oito centavos).
13.2. No valor acima estáo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrêntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais'
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.
'13.3. No que tangê ao parâmetro de preço, realizou-se a pesquisa em conformidade com os
parâmetros dispostos no aÉ, 23, § 'lo, inciso lV, da Lei No '14.133/21.

14. ADEOUAçÃO ORçAMENTÁRÁ (art 60, inciso XXtll, alínea'j'da Lei no 14.'1331211

14.1. As despesas deconentes da presente contretaÉo conerão à conta de recursos
especificos consignados no Orçamênto do ano vigente (2025)
14.1 .1 . A contrataçáo será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões): 0101 .0í .031 .0001 .2.001
- Manutenção e Funcionamento do Legislativo Municipal; Fonte: 1500000000; Elemento de
Despesas no 3.3.90.30.00.

RUA CEL PORÍO, 1O7 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFoNES: (88) 3527-í25í (88) 9 8í79 6290
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ANEXO II - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO.

Ao setor de

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO No
28.03.0'112025, com o PREÇO GLOBAL de R$............ (...... ).

OBJETO:

Prazo dê Entrega: Conforme Termo de Referência
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dlae.

xxxxxxx/XX, XX de §)OOüX)O(X de 2025.

Responsável Legal

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEAú
TELEFoNES: (EE) 3527-125í (88) I 8í79 6290

CNPJ: 00.796.í261000'lí4
E-mall: cmDerslro.ca@qmall.com

ITEM DESCRTÇÃO DO lTEm
UND OE
MEDIDA QUANT

VALOR
UNIT.
(R$)

VALOR
TOTAL

(R§)

VALOR TOTAL R$
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ANEXO III - TÚINUTA DE CONTRATO

PROCESSO No. XXXX/2025
D|SPENSA No. XXXX/2025

tuilNUTA DE CONTRATO No._QUE ENTRE St
FAZEM A CAT'IARA TUIUNICIPAL DE PEREIRO COM
A EiTPRESA (OU O SR.(A»

DE
CONFORMIDADE COM AS CLAUSULAS A SEGUIR
EXPOSTAS:

A CÂMARA MUNIC|PAL DE PERE|RO, inscrito no cNpJ No 00.796.1261000í-14, com sede
à RUA CORONEL PORTO, No í07, CENTRO, PEREIRO - CEARÁ, neste ato represêntado(a)
pelo(a) (cargo e nome), de ..... de ..................... de 20..., doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) .... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

, sediado(a) na .......... doravante.., em
designado CONTRATADO, neste ato representada por (nome ê função
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo no e em observânciâ às
disposiçóes da Lei n" 14.133, de ío de abril de 2021 resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da DISPENSA OE LICITAÇÃO No _, mediante as cláusulas e
condiçÕes a seguir enunciadas.

CúUSULA I- DAs PARTES E FUNDAiIENToS:
1,2 - DOS FUNDATIiENTOS:
1.2.1 - A presênte contrataçáo decorre do PROCESSO ADMINISTRATIVO No.
XXXJ,|2O24, DISPENSA NoXXXX/XXXX, de acordo com aLeino.14.13312021, com destaque
para o artigo 72epa'a o inciso ll do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá porsuas
cláusulas, pelos precêitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princÍpios da
teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

cúusuLA[-DooBJETo:
2.'t - Constitui objeto . do presente contrato a AOUISIçÃ
EXPEDIENTE E ESCR|TÓRIO DESTINAOOS A ÍI'ANUTENçÃO
cÂi,ARA tUIUNICIPAL DE PEREIRo-CE.

O DE i,lATERlAlS DE
DAS ATIVIOADES DA

2.2 OBJETO DA CONTRATA o

6. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã o, independentemente de

RUA CEL PORTO, í07 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
TELEFONES: (E8) 3527-í25í (88) I 8179 6290

CNPJ: 00.796.126/000íí4
E{flall : cmpêrciro.cê@omail.com

LOTE XX - XXXXX
tTEtu DESCRICÃO DO PRODUTO UNID QUANT VR. UNIT VR. TOTAL

1

2
3
4
5

VALOR TOTAL XXXXXX

transcriçáo
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7. O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;
8. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;
9. A Proposta do Contratado; e
10. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA III - Do PRAzo, Do vALoR Do coNTRATo E Do PAGAMENTo:
3.3 - DO PRAZO:
3.3.í - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106
e 107 da Lei n'14.í33, de2021.
3.1.2. A pronogação de que trata este subitem é condicionada ao atêste, pela autoridade
competente, de que as condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo,
permitida a negociação com o CONTRATADO.
3.1.3. O fornecimento é enquadrado como continuado tendo em vista que são aquelês que
devem ser prestados/realizados sêm nenhum tipo de interrupção, destinados a atender a
necessidades públicas permanentês, sem sofrerem soluçáo dê continuidade, sendo a vigência
plurienual mais vantajosa considerando que resta comprovada a vantajosidade dos valores
contratuais por Íicarem mantidas as condições da proposta inicial.

3.4 - OO VALOR E DO PAGAilIENTO:
3.4.í - O valor total do presente contrato é de R$ ,já
incluídos ostributos, os encargos, seguros e demais ônus que por vêntura possam recair
sobre a Câmara Municipal de PEREIRO, sendo pago conforme disposiçóes abâixo:
3.2.2. Os pagamentos devidos serão conforme requisição e entrega dos produtos, ou seja, de
modo parcelado.
3.2.3. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e
quantidade discriminada e acompanhada da requisiçáo dos mesmos
3.2.4. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada regularidade fiscal da
empresa, ficando a Contratada cientê de que as certidóes apresentadas no ato da contratação
deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos.
3.2.8. O Pagamento será realizado em até í0 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da
liquidaçáo da despesa e consequênte assinatura da ordem de pagamento pela autoridade
competente.
3.2.9. Forma de pagamento:
3.2.6.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta coÍrente indicados pelo contratado.
3.2.6.í.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
3.2.6.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo í4í da Lei n' 14.133, de 1o de abril de 2021.
3.2.10. Quando do pagamento, será eíetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo
aplicável.
3.2.7.1 lndependentemente do pêrcentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislaçáo vigente.
3.2.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamênto
tributário favorecido previsto na rêferida Lei Complementar.

RUA CEL PORTO, 107 - CENTRO - PEREIRO - CEAú
TELEFONES: (88) 3527-125í (88) 9 8í79 6290
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cúusulA rv - DAs oBRtcAçôES DA CoNTRATANTE
4.3. São obrigaçôes do Contratante:
4.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
4.3.2. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;
4.3.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrêções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no totãl ou em paÉe,
às suas expensas;
4.3.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
4.3.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto,
no prazo, forma e condi@es estabelecidos no presente Contrato;
4.3.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
4.3.7. Cientificar o órgão de representaçáo judiciâl do órgão para adoçáo das medidas
cabÍveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
4.3.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes ê rêclamaçóes relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requêrimentos manifestamentê
impertinentes, meramentê protelatórios ou de nenhum interêsse para a boa execuçáo do
ajuste.
4.3.8.1. ConcluÍda a instrução do requerimento, a Administraçáo terá o prazo de 30 (trinta)
dias para decidir, admitida a pronogaÉo motivada por igual perÍodo.
4.3.9. Notificar os êmitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.3.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do aÉigo 93, §2o, da inciso ll do artioo 75 da Lei n' 14.133, de 'lo de abf'l de 2021.
4.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

cúUsuu v: DAs OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Contrato e Ordem
de Fomecimento, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquêle.
5.2. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais,
comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza.
5.3. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários,
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para
garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de
imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.
5.4. Responder integralmênte pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código
de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA
intentarem reclamações trabâlhistas contra a Contratante.
5.5. Obrigar-se pela seleÉo, treinamento, habilitaçáo, contrataçáo, registro profissional de
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.
5.6. Providenciar afastamênto imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, dê
qualquer empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente.
5.7. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam sêr vÍtimas seus empregados,
no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.

RUA CEL PORTO, IO7 - CENTRO - PEREIRO - CEARÁ
ÍELEFONES: (88) 3527-125í (EE) 9 Eí79 0290
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5.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a
represente, intêgralmente, em todos os sêus atos.
5.9. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorizaçáo por escrito da
CONTRATANTE a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes;
5.10. Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e
registrados segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela
CONTRATADA;
5.11. Manter equipe tácnica para a prestação dos serviços, assistência técnica e manutenção,
durante o prazo de execuçáo dos serviços;
5.1 2. Cumprir os serviços/fornecimentos conforme disposições do presente contrato;
5.'l 3. lndenizar quaisquer danos ou prejuÍzos causados à Càmarâ Municpal de Pereiro ou
terceiros, por açáo ou omissão no fomecimento do presente Contrato.
5.14. Prestar as informaçóes e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante.
5.15. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou aúoridade
superior (artigo '137, ll);
5.'16. Após a emissão da Ordem de Fornecimento, a empresa contratada terá o prazo de até
05 (cinco) dias úteis para início de execução/entrega dos produtos solicitados.
5.17. O descumprimento, injustificado do prazo fixado, no item anterior para execução dos
serviços e ou entrega de mercadorias e bens acarretará em multa pêcuniária diária, nos
termos do Contrato a ser firmado, ficando o (s) contratado (s) sujêito (s) às penalidades
previstas na Lei 14133121.
5.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçáo, exceto quando oconer algum dos
eventos arrolados no artigo 124,11, d, da Lei n" 14.133, de ío de abril de 2021.
5.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;

cúusuLA vr - DA DorAçÃo onçluErurÁRra:
6.1 - Os recursos necessários ao objeto do presente contrato coÍTerão à conta da seguinte
dotaçáo orçamentária: 0'10'l.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Funcionamento do
Legislativo Municipal; Elemento de Despesas no 3.3.90.30.00, FONTE(S) DE RECURSO(S):
í 500000000.

cúUsULA VII . DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
7.7. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um represêntante da
Administração - Câmara Municipal de PEREIRO, ao qual compêtirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execuçãodo contrato e de tudo dará ciência à Administração;
7.8. Durante todo o período de vigência dêste contrato, a CONTRATADA deverá manter
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for
necessário;
7.9. A comunicação entre a Íiscalização e a contratada será realizada através de
correspondência oficial e anotaçôes;
7.1O. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e
comunicações pertinêntes aos mesmos;
7.11. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalizaçâo seráo
considerados como se fossem praticados pelo Contratante.
7 .12. A gestão do contrato será exercida por o(a) XXXXX XXXX XXXXX e â Fiscalizaçáo
será realizada pela Sra. LINDACI NUNES DA SILVA, designado Fiscal do contrato através
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da PORTARIA No 0022025.

CúUSULA VIII . Do PRAzo, FoRMA E LocAL DE ENTERGA
8. 1 . Os produtos serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da
CONTRATANTE e deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de PEREIRO, no setor
da Central Geral de Distribuição (ou almoxarifado central)
8.2. O prazo de entrega dos materiais é de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da ordem
de fornecimento, que serão entregues na Central Geral de Distribuição (ou almoxarifado), no
horário de 7:00 às 13:00h (horário de expediente) no seguinte endereço: Rua Coronel Porto,
no 107, Centro, Pereiro-CE.
8.3. A Fiscalização e aceitação do objeto será do órgão responsável pelos atos de controle e
administração do contrato decorente do processo contrâtação, através de servidores indicados
por representante autorizado pêla Câmara Municpal de Pereiro. Sendo que os produtos serão
recebidos depois de conÍeridas às especificações, quantidades e prrzo de validade dos
mesmos.
8.4. Os produtos em questão serão recebidos e conferidos pelo responsável pelo setor da
Central Geral de Distribuiçáo (ou almoxarifado central) da Câmara Municipal.
8.5. Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as
especificações exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida flscalizaçáo dos
agentes competentes.
8.6. O recebimento se efetivará nos seguintes termos:
8.6.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com
a especificação;
8.6.2. DeÍinitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e
consequente aceitação pelo setor competente. O que deverá ocorer no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis â contar do recebimento provisório.

9. CúUSULA rX - CRITÉR|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO:
Recebimento
9.1 . Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação dê sua
conformidade com as êspecificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificaçóes constantes no Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo de 24 (vinte ê quatro) horas, a contar da
notiflcação dâ contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
9.4. O pÍazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do at1. '|.43 da Lei no í4.'133, de 202'1, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
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9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do Íornecimento do objeto ou do serviço, nem a responsabilidade ético-
proÍissional pela perfeita exêcuçáo do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo
contrato.

Liquidação
9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o pÍazo 10 (dez
dias) úteis para a liquidaÉo da despesa, a contar do recêbimento da nota fscal ou instrumento
de cobrança equivalente pelo órgâo contratante.
9.8.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de pronogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trala o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 .

9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá vêrificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrânça equivalente apresentado expressa os elementos necessários € essenciais do
documento, tais como:
9.9.1 Os dados do contrato e do órgáo contratante.
9.9.2 O período respectivo de execução do contrato.
9.9.3Ovalorapagar;
9.9.4 Eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabÍveis.
9.10 Havendo eno na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante.
9.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçáo da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao rêferido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no artigo 68 da Lei no 14.'133, de 2021.
9.12 A Administraçáo deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutençáo das condiçÕes de habilitação exigidas no edital, quando esta náo for
possível de verificar mediante apresentação de documentaçáo fisica ou por e-mail por parte dâ
contratada;
b) ldentificar possível razáo que impeça a participaçáo em licitação, no âmbito do órgáo ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 20í8).
9. 13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao municÍpio, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para quê, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresênte sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.
9.14 Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios peÉinentês e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
9.14.1 A regularização poderá ser Íeita mediante apresentação de documentaçáo física ou por
e-mail por parte da contratada;
9.15 Persistindo a irregularidade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondênte, assegurada ao
contratâdo a ampla defesa.
9.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, âté
que se decida pela rescisá
ao SICAF ou ao Município

o do contrato, caso o contratado náo rêgularize sua
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ct-Áusur-l x- DAs rxrnnçôes e sltçÕes ADMtNtsrRATtvAs
10.2. A aplicação de penalidâdes deconentes do não cumprimento dos prazos e condiçôes
avançadas neste contrato dar-se-á em conÍormidade com o disposto nos artigos g0 e 165 da
Lei no 14.í33/2021, sendo as seguintes:
I - Advertência;
ll - Multa:
ii.'l ) A multa será câlculada na forma prevista no edital ou no contrato, e náo poderá ser inferior
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30olo (trinta por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 128 ;

ii.2) Multa moratória de 0,33% (zero virgula trintâ e três por cento) por dia de atraso na entrega
de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vÍrgula nove por cento),
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor conespondente à parte
inadimplente, excluída, quando Íor o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados
no documento fiscal;
ii.3) Multa administrativa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
ou do valorda contrataçáo direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar
o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;
iv.4) multa administrativa de 30/o (três por cento) sobre o valor de referência para a licitaçáo ou
para a contrâtaçáo direta, na hipótese de o licitante ou futuro contrâtado retardar
injustiÍicadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as
obrigaçôes assumidas, no que couber, para todos os casos citados nas alÍneas do lnciso lll,
do Artigo 129 ;

ii.5) multa administrativa de 30/o (três por cento) sobre o valor total da adjudicaçáo da licitação
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas
atinentes ou das obrigações assumidas, tais como nos casos citados lnciso lV, do Artigo 129 ;

ii.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vÍcio,
irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, calculada
sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida, conforme § 50 do Artigo t 29 ;

ii.7) mufta administrativa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente,
à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Regislro de Preços nos casos
estabelecidos nos casos citados lnciso Vl, do Artigo129 ;.
lll - lmpedimento em participar de licitação e contratar com Administraçáo Municipal, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos para aqueles que inconerem em que der causa conforme Artigo '133.

lV - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública.
b) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁR|O que for responsável pela prática de
algumas das infrações previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei no

14. 133, sendo elas:
| - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
ll - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
lll - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n alurczai
lV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 50 da Lei Federal no12.846, de 10 de agosto de 20í3;
Vl - outras situações de natureza conelatas.
Vll 1o A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infraçáo
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhêcimento aos órgáos de controle
da Administração Pública competentes e, quando couber, à Controladoria-Geral
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para atuação no âmbito das respectivas competências.
Vlll 20 A sançáo aqui prevista, aplicada por qualquer ênte da Federação, impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública dirêta e indireta do
município de Pereiro, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar
do trânsito em julgado da decisão administrativa.
10.2. A aplicagão das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaçáo integral do dano câusado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei no
14.133. e 2021 \
10.2.í. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulâtivamente
com a multa (art. 156. §7o. dâ Lei no 14.133. de 2021).
10.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.t33. de 2021)
10.2.3. Se a multa aplicada e as indenizaçóês cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. í56. §8o. da Lei no
14.133. de 2021)
10.3. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de dêclaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados art- 'l 56 1o da Lei no 14.133 de2021
f) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;
g)as peculiaridades do caso concreto;
h)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela provierem para o Contratante;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de controle.
10.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846 dê 20't3 seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

í 5e).
10.10. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre gue
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica sêrão estendidos aos seus âdministradorês e sócios
com poderes de administraçáo, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla dêfesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(art. 160. da Lêi no 14.133, de 2021).
10.í í . O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçáo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Execulivo Foderal. A 1 1 da Lei no 14.133 de2021
10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declarâÉo de inidonêidade para
licitar ou contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133/21 .

10.13. Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo deconentes deste mesmo
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contrâto ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

12. cúusuLA x - DA ExnNçÃo coNrmtulr-
I 'l .1 . O contrato se extingue quando vencido o prâzo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as partes contraentes.
1 1 .1 .1 . O contrato pode ser erÍinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratânte,
quando esta náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocona
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contratual oconerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
1 1 .2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.
1 I .3.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçáo subjetiva.
1 1.4. O termo de rescisão, sempre que posslvel, será precedido:
'l'l .4.4. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.5. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 1 .4.6. lndenizaçÕes e multas.

CúUSULA XII . DO REAJUSTE
11.'1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, contado da data do
orçamento estimado, mediante aplicação do índice IGP-M calculado mensalmênte pelo
lnstituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV IBRE).
12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).
12.2. Após o intenegno de um ano os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a

aplicação, pelo Contratante, do Índice IPCA-E, exclusivamênte para as obrigações iniciadas e
concluídas após a oconência da anualidade
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a
partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
12.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
12.5. Nas aferiçóes finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
12.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entáo em vigor.
'12.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegeráo novo índice
oflcial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.9. O reajuste será realizado por apostilamento.
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cúusulA xil - DA GARANTIA
13.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execuçáo

USULA XIV - DA SUBC T
14.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
cúusuta xv- ols llrentcôeS oo coilrRlro
15.5. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes
da Lei no 14.'133,de2021.
1 5.6. O CONTRATADO é obrigada a aceitâr, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
í5.7. As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partes contrâtântes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.8. Regishos que não caracterizam alteração do contrato podêm ser realizados por simples
apostila, dispensada e celebraçâo de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no't4.133, de
2021.
CúUSULA xvl - DA PUBL]CACÃO
16.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgaçáo integral no PNCP -
Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput,
94 e 174 da Lei no 14.'|33/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário
Oficial do Município - DOM.
cúusuLA xvil - DlsPosrÇoEs FrNAls:
17.1 - O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deveráo ser
divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na
forma do art. 91 da L.ein. 14.í3312021.
CúUSULA XVIII - DO FORO:
18.1 - É eleito o Foro da Comarca do MunicÍpio de PEREIRO-CE, para dirimir os litígios que
decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que náo possam ser compostos pela
conciliação, conforme artigo 92, §1o da -Lêi n' 14.133, de 1o de abtil de 2021.
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o prêsente
instrumento, napresença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para

um só efeito.

E o/cE,

L NO RTINS SANTOS
Vê dor Pnoa idente da Câmara

Municipal de Pereiro
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome do (a) Representante da
Empresa/Pessoa FÍsica

Nome da Empresa/ Pessoa Física
CONTRATADA

r de de202X.

,|

Nome:
CPF:

2.
Nome
CPF:
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Avrso DE corurnaraçÃo DTRETA

ESTADo oo celú - cÂuam DE pEREtRo - A cAutRRR MUNtctpAL DE pEREtRo-cE,
pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ/MF sob o no 00.796.126/0001-14,
neste ato representado pela Presidente da Câmara, Sr. Luciano Martins Santos, toma público
que, realizará ContrataÉo Direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO No 28.03.01/2025, cujo o
ObJEtO é A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO DESTINADOS A
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL DE PEREIRO.CE, COM CTitéTiO

de julgamento MENOR PREçO DO lTEirl/LOTE, nos termos artioo 75. inclso ll da Lei
14.13312021. e as ex igências estabelecidâs neste Edital, e Termo de Referência e seus
anexos, conforme os critários e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestaçáo
de eventuais interessados em participar do presente processo em busca da administração
obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir. Os
interessados poderão apresentar proposta de preços, na forma regimental, no prazo de 03
(três) dlas útels, a contar da data da publicação do presente aviso - PERIODO DE
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS de 28 DE MARçO Í)82025 até 02 DE ABRIL DE 2025,
até as 23:59:00HS. As propostas poderão ser entregues, em original, no setor de cotações de
preços da Câmara Municipal de Pereiro, localizado na Rua Coronel Porto, no 107, Centro,
Pereiro-Ce, ou enviadas por e e-mail: colcamarapereiro@omail.com, ou entregues, em
original, no Setor de Licitação da Câmara Municipal de Pereiro/CE, tudo conforme Têrmo de
ReÍerência disponÍvel no site/link: https://www.câmaraoerelro.ce.oov.br/|ei14133.
PEREIRO/CE, 28 DE MARÇO OE 2025, HUMBERTO MORAIS DANTAS - AGENTE DE
CONTRATAÇÁO.

PERETRO/CE, 28 MARÇO DÉ2025.

HUMBERTO MORAIS DANTAS
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.
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ESTADO DO CEARÁ - PREFE]ÍURA MUNICIPAL DE PEREIRO/CE - A 9ECRETARIA MU E DESPORTO,
toma público o êxtrâto do Primeiro Aditivo âo CONTRÂTO N' 1'1.02.0512025, decoÍrontê do procâsso I modâlidad€ PREGÁO
ELETRÔN|CO No 26'.1 2.O'.1 t2024, PROCESSO No 2612.01 ENTÍCIOS DESTINADA
A MÊRENDA ESCOLAR PARA ATENDER AS NECESSI E RTO DO MUNICÍPIO DE
PEREIRO/CE. CONFORME ANEXO I. CONTRATANTÉ: TO MUNICIPIO DE PEREIRO-
CE. CONTRATADA: A I M DE LIMA DISTRIBUIDORA-ME, CNPJ no 44.279.668/0001-95. OBJETO DO ADITIVO: Rêallnhâmento d6
PÍ6ços do |TEM 01 - OVO DE GAL|NHA, ÉM CA|X|LHOS OU DtVtSóRtOS CELULARES PARA 30 UNTDS , do LOTE 07. O valor da
bândeja passe dê R$ 14,83 para R$ 23,50. ASSINA PELA CONTRATADA: Atôxandra lngíd Mêdeiros d€ Lima, CpF n.07S.i93.763-03.
ASSINAM PELÂ COI'ITRÂTANTE : ALCIDES LEITE DA SILVA NETO. PEREIRO. CE, 18 OE MARÇO DE 2025. ALCIDES LEITE DA
SILVA NETO - SECRETÁRIO MUN ICIPAL OE EDUCAçÃO E

AVISO DE CONTRATAÇÀO DIRETA

ESTADO DO CEARÁ - CÂ!úARA DE PEREIRO - A CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO4E, pessoa jurídica dê dirêtto púbtico intorno,
inscrito no CNPJ/MF sob o n" 00.796.126/0001-14, nest€ ato reprêsentado pêla Prosidente da Câmara, Sr. Luciano Marlins Santos, toma
público que, realizará ContrataÉo DiÍeta por DISPENSA DE LICITAçÁO No 28.03.0112025, cuio o obi6to é a AQUISIÇÀO DE MATER|A|S
DE EXPEDIÉNTE E ESCRITÔRIO DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE, COM
ritório de julgamonto MENOR PREçO DO ITEMTLOTE, nos têrmos .rtloo 75, inciso ll dr Lêi í/í.í33/202í, ê as exigências
stabêlecidas nesto Edital, ê Termo de RêÍerência e seus ânêxos, conformá os critérios € procedimentos a seguir dêÍinidos, objetivando a

maniÍestação dê €ventuais intêrossados om participar do pr$ênt€ processo €m busca da adminlstragão obtêr a propostâ mais vantajosa,
obsêrvadas as datas € horários discriminados a sêguir. Os lntorossados pod€ráo apreq6ntar proposta ds prêços, na íorma Í6gimêntal, no
prazo de 03 (tras) dl.s útel3, a contâr da d6tâ dâ publicação do prssente avlso - PERIODO OE RECEBI ENTO DE PROPOSTAS do 2E
DE MARçO DE 2025 rtá 02 DE ABRIL DE 2025, ató rs 23:59:00HS. As propostas podoráo s6r entregues, em original, no setor de
cotaçõês de proços dâ Câmara Municipal de Per€iro, localizado na Rua Coronôl Poío, nô í07, Csntro, Per6iro-Ce, ou enviadas por ê a-
mell: 9p!gliE!gE!.t9.@gEg!!99!8, ou êntrêgu€s, êm original, no Sêtor d€ Licitação da Câmara Municipal dâ P6roiro/CE, tudo
conform€TermodeR6íêrênciadisponÍv9lnoEitê/link:@.PERElRo/cE'28oEMARÇoDE
2025. HUMBERTO MORAIS DANTAS.AGENTE DE CONTRATAçÃO.

SEGRETARIA

EXTRATO DO CONTRATO

ÉSTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO . A SECRETARIA DA EDUCAçÃO E OESPORTO OO MUNICÍPIO DE
PEREIRO.CE, toma público o E)Írato do CONTRATO No 21.03.0í/2025, No 2'1.03.0U2025, No 21.03.03/2025, No 2'1.03.04/2025, No
21.03.0512025, No 21.03.06/2025, No 21.03.07/2025, No 21.03.08/2025, No 2í.03.09/2025, No 21.03.'10/2025, No 21.03.1'112025, No
21.03.12!202s, No 21.03.13/2025, No 21.03.1412025, N. 2í.03.15/2025, N. 21.03.16/2025, No 21.03.17í2025, N. 21.03.18/2025,
TASUIIANIES dO CHAMAMENTO PÚBLICO NO 03.O1.Oí/2025: UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DA EDUCAÇÂO E DESPORTO.
OBJETO: AOUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA COMPOR O CARDAFIO DA MERENDA
ÉSCOLAR DOS ÁLUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. DOTAÇÃO
)RÇAMENTÁRIA: MANUTENCAO DE PROGRAMA ALIMENTACAO ESCOLAR - PNAE: 0404..I2.361.02U.2.011. MANUTENCAO DE

\-/ROGRAI\4A ALIMENTACAO ESCOLAR - PNAC: 0404.12.365.0271.2.0'18. MANUTENCAO OO PNAE PRE-ESCOLA - PNAP:
UU.12.365.0271.2.0'19. MANUTENCAO DAS ATIVIDADES EDUCACAO BASICA - EJA: 0404.12.361.02U.2.O12. ELEMENTO DE
DESPESA: 3.3.90.30.00. CONTRATO N" 21.03.01i2025 - CONTRATADA: MARIA ALBERLANIA BORGES FEITOSA. CPF n'
216.180.148-11. VALOR GLOBAL: RS 15.485,18 (quinze mll, quâtro@ntos o oltsntâ 6 cinco rêals e dozoito csntavos). CONTRATO No
21.03.0212025 - CONTRATADA: PAULO CESAR BORGES FEITOSA. CPF n' 907.438.573-72. VALOR GLOBAL: R$ 15.485,'18 (quinze
mil, quatroc€ntos e oltontâ e cinco r6âis o dezoito oôntiavos). CONTRATO N'21.03.03t2025 - CONTRATADA: ELIZÂGELA ÀVES
GONÇALVES. CPF No 906.507.0036E. VALOR GLOBAL: R$ í4.041,18 (quetoz€ mil, qusrentâ 6 um Íeais e dêzoito centravos).
CONTRATo N" 2í.03.04/2025 - CONTRATADA: DANIELE FLORIANO OE SOUSA. CPF n' 005.373.99345. VALOR GLOBAL: R$
39.989,36 (trinta s nove mil, novecentos e oitenta € nov€ rôâls 6 trlntâ e sois c€ntâvos). CONTRATO N' 21.03.05/2025 - CONÍRATADA:
JUCILEIoE NARCISO DE OLIVEIRA. CPF n' 028.609.4ô3-06. VALOR GLOBAL: R0 39.98S,36 (trlnta ê nove mll, novecsntos e oitentia €
nov6 reais ê trinta ô seis côntavos). CONTRÂTO No 21.03.06/2025 - CONTRATADA: FRANCISCO OSMAR FERREIRA. CPF No
906.715.893-34. VALOR GLOBAL: RS 39.989,36 (trintâ 6 novê mil, novêcôntos ê oilenta 6 nov6 reais e trinta e seis centavos).
CONTRATO No 21.03.07/2025 - CONTRATADA: WANDERLEY GOMES DE OLIVEIRA. CPF No 827.279.61$91. VALOR GLOBAL: R§
39.989,36 (trinta e nov€ mil, novecontos ê oitenta ê nove rBsis € trinta e ssis csntâvos). CONTRATO No 21.03.08/2025 - CONTRATADA:
CLEIDIANE FIGUEREDO DA SILVA. CPF n'05Í.246.253-4'1. VALOR GLOBAL: R$ 39.989,36 (trlnta o nove mil, nov€cêntos € oitentâ ê
nov6 rêais ê trinta e seis centavos). CONTRATO No 21,03.09/2025 - CONTRATADA: LEIDIANA FIGUEREDO DA SILVA. CPF n'
054.934.693-75. VALOR GLOBAL: RS 39.989,36 (trinta e nove mil, novecentos e oitenta e nov€ reals e trinta e s€ls centavos).
CONTRATO N" 21.03.10/2025. CONTRATADA: MARIA LAZIANA NOGUEIRA BEZERRA DE SOUSA. CPF NO 058.342.723.55. VALOR
GLOBAL: R$ 39.989,36 (trinta ê nov6 mil, novecentos o oilênta s nove rsais e trintra € seis centavos). CONTRATO No 2'1.OX.1112O25 -
CONTRATADA: MILENIR PEREIRA OA SILVA. CPF n' 071.480.243-31. VALOR GLOBAL: R$ 36.225,00 (trinta e
vint6 s cinco reais). coNTRATo No 2'1.03-1a2025 - CONTRATADA: ANTÔNIO NETO DE OLIVEIRA. CPF n'700.

seis mil, duzentos e

GLOBAL: R$ 36.225,00 (tÍinta e sels mil, duzentos e vlnte € cinco reâis). CONTRATo No 21.03.13/2025 -
HENRIQUE DE OLIVEIRA. CPF n'087.138.303-92. VALOR GLOBAL: RS 36.225,00 (trinta € seis mll, duzêntos ê vl

DOM asslnado êlêtonicamenle por: Prêfelturâ de Pêrêho-ca - CPF: "'.705.180-" em 28103/2025 '16:59138 - lP com n":

. VALOR
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